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ACORDÃO

ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COBRANÇA.
PLEITO.  QUINQUÊNIO.  PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO. PRELIMINAR
DE  PRESCRIÇÃO.  RELAÇÃO  JURÍDICA  DE
TRATO SUSCESSIVO.  PRETENSÃO QUE SE
RENOVA  MENSALMENTE.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.   PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  AO
PAGAMENTO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

1.  Rejeita-se  a  preliminar  de  prescrição,
porquanto  observa-se que o caso em análise
versa sobre relação jurídica de trato sucessivo,
tendo em vista que a pretensão autoral em obter
a implantação do adicional por tempo de serviço
renova-se mensalmente, nos termos da Súmula
nº 85 do STJ.

2. No mérito, confirma-se o direito do servidor à
percepção dos quinquênios e valores retroativos,
porquanto há expressa previsão na Lei Municipal
nº  246/97,  inexistindo  comprovação  do
pagamento  por  parte  da  Administração
Municipal. Desprovimento do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  rejeitar  a
preliminar e, no mérito, desprover o recurso, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 76.

RELATÓRIO

Cuida-se de Ação de Cobrança ajuizada por JAQUELINE
FRAGOSO  MAMEDE  em  face  do  MUNICÍPIO  DE  JUAZEIRINHO,
requerendo a implantação dos quinquênios em seu contracheque, bem
como o pagamento dos valores retroativos (fls. 02/07).

Contestação  às  fls.  18/24,  ventilando  preliminar  de
prescrição  e,  no  mérito,  pugnando  pela  improcedência  da  demanda,
tendo  em  vista  a  inexistência  de  prova  quanto  aos  supostos  danos
materiais. 

Termo de audiência à fl. 37.

Proferida sentença às  fls.  38/45,  julgando procedente a
ação  para  condenar  o  promovido  à  implantação  do  quinquênio  no
contracheque da promovente, observando o percentual correspondente a
cada  período,  bem  como  ao  pagamento  dos  valores  retroativos,
respeitada a prescrição quinquenal.

Inconformado,  o  Município  apresentou  o  apelo  de  fls.
56/64,  ventilando  novamente  a  preliminar  de  prescrição  e,  no  mérito,
reforçando os argumentos dispostos na contestação.

Contrarrazões às fls. 68/69.

Eis o relatório.

VOTO

PRELIMINAR

Inicialmente, o apelante aponta prescrição do direito com
fulcro no art. 1º do Decreto nº 20.910/32, que estabelece:

 Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos Estados e dos
Municípios,  bem assim todo e qualquer direito ou ação
contra  a  Fazenda  federal,  estadual  ou  municipal,  seja
qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem em cinco  anos
contados  da  data  do  ato  ou  fato  do  qual  se
originarem. 

Contudo, entendo que não há que se falar em prescrição,
porquanto  não houve qualquer  conduta  positiva  da  Administração em
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negar o direito da promovente à implantação dos quinquênios. Assim, a
pretensão autoral em cessar com a suposta omissão do ente público em
efetuar  o  pagamento  do  adicional  por  tempo  de  serviço  renova-se
mensalmente, nos termos da Súmula nº 85 do STJ:

Súmula nº 85 do STJ:  Nas relações jurídicas de trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado,  a prescrição atinge apenas as prestações
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura
da ação. 

Sobre  o  matéria,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
manifestou-se recentemente no seguinte sentido:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  50,  DE  2003.
CONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E
GRATIFICAÇÕES.  PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE
DIREITO.  INOCORRÊNCIA.  Espécie  em que,  segundo
se extrai do acórdão atacado pelo recurso especial, a Lei
Complementar  Estadual  nº  50,  de  2003,  apenas
"congelou" adicionais e gratificações, mas não suprimiu
quaisquer  destas  vantagens,  não  havendo  que  se
falar em prescrição do próprio fundo de direito (STJ,
Súmula nº 85). Agravo regimental desprovido.1

Em consonância  com o  STJ,  colaciono alguns  julgados
deste Tribunal de Justiça:

PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO
DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. RELAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO.  SÚMULA Nº  85  DO  STJ. INCIDÊNCIA.
REJEIÇÃO. Tratando-se de atualização e recebimento
de  adicional  por  tempo  de  serviço,  supostamente
devidos  pelo  ente  público,  está  caracterizada  uma
relação  de  natureza  sucessiva,  portanto,  são
atingidas, apenas, as prestações periódicas, e não o
fundo  de  direito.  “nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como
devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito
reclamado,  a  prescrição  atinge,  apenas,  as  prestações
vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da
ação”. (Súmula nº 85 do stj). (…)2.

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
RECURSO  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
SEGUIMENTO NEGADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INCONFORMISMO.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  DE
PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO. MÉRITO.  PONTOS

1 STJ -  AgRg no  AREsp:  356583 PB 2013/0172066-7,  Relator:  MIN.  ARI  PARGENDLER,  Data  de
Julgamento: 22/10/2013, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/10/2013.

2 TJPB; AC 0107533-21.2012.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João
Batista Barbosa; DJPB 22/01/2014; Pág. 35.
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ENFRENTADOS  NA  DECISÃO  RECORRIDA.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. DESPROVIMENTO. O agravo interno cuida-
se  de  uma  modalidade  de  insurgência  cabível  contra
decisão  monocrática  interlocutória,  terminativa  ou
definitiva proferida pelo relator.  “nas relações jurídicas
de trato sucessivo em que a fazenda publica figure
como  devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas
as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a
propositura da ação”. (súmula nº 85. Stj). É de se manter
a  decisão  monocrática  que,  nos  termos  do  art.  557,
caput, do código de processo civil, nega seguimento ao
recurso, mormente quando as razões do agravo interno
limitam-se a revolver a matéria já apreciada.3

Assim, impõe-se reconhecer a relação jurídica em questão
como sendo de trato sucessivo, inatingível, portanto, pela prescrição do
fundo de direito.

Portanto, rejeito a preliminar ventilada.

MÉRITO

No caso, a decisão a quo impôs ao promovido a obrigação
de  implantar  o  adicional  por  tempo  de  serviço  no  contracheque  da
promovente, bem como a restituir os valores retroativos, observando-se o
percentual  correspondente  a  cada  período,  bem  como  a  prescrição
quinquenal.

Correta  a  condenação  imposta  pelo  Juízo  de  1º  grau,
porquanto  os  quinquênios  possuem  previsão  no  art.  75,  §1º,  da  Lei
Municipal nº 246/97, transcrito à fl.  40 da sentença, e não impugnado
pelo apelante.

O  referido  dispositivo  legal  determina  o  pagamento  do
adicional  a  todos  os  servidores  municipais,  indistintamente,  variando
apenas com relação ao percentual, estipulado de forma proporcional ao
tempo de serviço.

Esta Corte, aliás, já decidiu, em casos semelhantes, que
os  servidores  municipais  têm direito  ao  recebimento  da  citada verba,
quando expressamente prevista em lei local: 

REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE COBRANÇA C/C  OBRIGAÇÃO  DE FAZER.
SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR.  ADICIONAL POR

3 TJPB;  Rec.  0002296-94.2010.815.0181;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 28/01/2014.
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TEMPO  DE  SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).  CABIMENTO.
PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO.
PAGAMENTO  RETROATIVO  DAS  VERBAS  NÃO
ALCANÇADAS PELA PRESCRIÇÃO. JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE  DO  TJPB  E  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES.  DESPROVIMENTO  DA  REMESSA
NECESSÁRIA E DO RECURSO APELATÓRIO. Faz jus à
percepção  do quinquênio,  no  percentual  fixado  em
Lei,  o  servidor  que  atende  a  todos  os  requisitos
legais para a percepção do referido benefício. (TJPB;
APL  0001307-50.2014.815.0601;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 23/08/2016; Pág. 12).

ADMINISTRATIVO.  REMESSA  NECESSÁRIA  E
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  COBRANÇA.  PLEITO.  QUINQUÊNIO.
PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  E
REEXAME  NECESSÁRIO.  ANÁLISE  CONJUNTA.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO EM
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE PROVAS
QUANTO  AO  PAGAMENTO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 1. Confirma-se o direito
do  servidor  à  percepção  dos  quinquênios  e  valores
retroativos,  porquanto  há  expressa  previsão  na  Lei
orgânica  do  município  de  guarabira,  inexistindo
comprovação do pagamento por parte da administração
municipal.  Desprovimento  dos  recursos  oficial  e
voluntário.  (TJPB;  Ap-RN  0007894-87.2014.815.0181;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José
Aurélio da Cruz; DJPB 19/07/2016; Pág. 25).

Portanto,  como não houve demonstração do pagamento
do  referido adicional pelo ente público, confirma-se o direito pleiteado
pelo  servidor  quanto  à  sua  implantação,  bem  como  aos  valores
retroativos, conforme reconhecido na instância de origem.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR e, no mérito,
NEGO PROVIMENTO AO APELO,  mantendo a sentença em todos os
seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento
(relator), Juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz,  a
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.
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Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

Juiz Carlos Antônio Sarmento
Relator convocado
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